
^ 12.1 SU 

■ ' .. - 2 

Com um serviço regular de prevençao de accidentes db tra- 

balho, quantas vidas nâo serâo poupadas, quantas desgraças nao se- 

rao obstadas, quantos prejuizos nâo serâo evidadosj 

É prof undamen te lamentavel que, no Bras il, pouco ou 

quasi nada se tenha feito até hoj e nesse sentido. 

Verdade é que, ha jâ algum tempo, a Gonmissâo de Legis-, 

«M Av 
laçao Social se vem-occupando do assumpto, Mas, afim de que nao» 

continue semelhante anomalia, quai a que résulta da obrigatorieda- 

de da reparaçao do accidente sem que para evital-o sej a prescripta 

qualquer medida, af.igura-se-nos de toda conveniencia que, a exemplo 

da lei argentina, a nova lei autorize o poder Executive a regular 

tâo importante materia. 

0 dispositivo da lei argentina (artigo 29) esta assim 

redigido; "0 Poder Executive, ao regulamentar a présente lei, in- 

dicarâ na CaPi^'3^ e n^G territorios nacionaes as medidas que, com 

o fim de prévenir accidentes, deverâo ser adoptadas em todo o. tra- 

balho em que haj a perigo para o pessoal. As infraeçoes ao cumpri- 

mento dessas medidas -serao passiveis de imitas de 50 a 200 pesos, 

sem prejuizo das responsabilidades ordenarias"» 

A inserçao desse dispositivo foi dévida â iniciativa do 

deputado Le Breton, que o justifie ou nos seguintes terraos; 

"Entendo que é mais conveniente para um operario evitar 

o damno, evitar a mutilaçao, evitar o mal, que obter a reparaçao da 

lei, qualquer que sej a a indemnisaçâo a perceber, Neste sentido, 
* « ' 

as legislaçoes mais modernas hao ditado uma serie de leis de pre- 

vençao de accidentes do trabalho e estas leis,, geralmente de carac- 

ter local, têm sido submettidas a uma minuciosa regulam&ntaçâo". 

an cumprimento do citado artigo, ha no regulamento de 14 

de Janeiro de 19l6.um capitulo sobre "prevençâo de accidentes, hy- 
» * ' » 

giene e segurança", comprend, lendo 43 artigos (64 a 104J, Taes 
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disposiçoes sômente se referem â Capital Fédéral, ao" territorios 

nac ionaes e demais zonas sujeitas â j urisdicçâo fédéral. 

Ê essa, mis ou menos, a orientaçao seguida no ante-pro- 

jecto Penaf iel. cxy o artigo Ie esta assim redigido: 

"As disposiçoes desta lei sobre hygiene e segurança do 

trabalho ficam estabelecidas para o Tùstricto Fédéral e regerâo 

tambem os trabalhos industriaes e agricolas que se executarem en 

territorios federaes e nos Estados, por conta do Governo da Uniao". 

Ê que se entende que, no regimen fédérâtivo, as medidas 

de hygiene e segurança estào comprehendidas no poder de policia 

dos Estados, escapando, assim, âj urisdicçâo da Uniao. 

Nao consideramos évidente tal doutrina, porque, sendo 

o poder de policia um poder inherente â soberania nacional, nada 

impede que se j am prescriptas pelo Governo Fédéral medidas que a- 

presentem caracter de generalidade, em beneficio da saude e ben es- 

fer de uma classe numerosa, como é a classe operaria. 

Nao devemos, porêm, insistir neste ponto, porque julga- 

mos mais conveniente que a acçâo do Governo Fédéral se restrinja 

â Capital Fédéral e ao Territorio do Acre. Na Argentina, as Pro- 

vincias instituiram providencias identicas âa[ que foram estabelec i- 

das pelo Governo Fédéral, E nâo ha razào'para que nao se espera 

egual procedimento por parte dos nossos Estados. 

0 projecto de 22 de Agosto de IÇ)?! nada dispoe a respei to 

mas o substitutive do 27 de 3Rtembro de 1923 preenche seraelhante 

lacana, estabelecendo o seguinte: 

"Art. 38 - As empresa.s sqjeitas ao regimen da présente 

lei serâo obrigadas a manter om seus estabelecimentos as medidas de 

segurança e prevençao contra accidentes, determinadas em regulamen- 

to especial que baixaàâ o Pcder Fxecutivo. 

§ Unico - para as infracçoes desse regulamento especial 

poderâo ser fixadas multas ata u max.r.c dj 500^000". 

/ 
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COUGEITO DE ACCIDENTE DO TR.usALH0 - A lei 3.7^4 déclara no art. 

1®: 

"Consideram-se accidentes no trabalho, para os fins da 

présente lei; 

a) o produzido por uma causa subita, violenta, externa 

e iniroluntaria no exercicio do trabalho, determinando lesoes cor- 

poraes ou perturbaçoes funccionaes, que constituam a causa unica 

da morte ou perda total ou parcial, permanente ou temporaria, da 

capacidade para o trabalho; 

b) a molestia contrahlda exclusivamente pelo exercicio 

do trabalho, quando èste for de natureza a s6 por si causal-a e 

desde que détermine a morte do operario ou perda total ou parcial, 

permanente ou temporaria, da capacidade para o trabalho". 

E accrescenta no art, 22; 

"0 accidente, nas condiçoes do artigo anterior, quand o 

occorrido pelo facto do trabalho anteriof ou durante este, ubri- 

ga o patrâo a pagar uma inderanizaçao ao operario ou â sua fanilia, 

exceptuados apenas os casos de força maior ou dolo da propria vxc- 

tima ou de estranhoa". 

Reza assim o art, 1Q do projecto; 

"Para os fins da présente lei, considéra-se accidente do 

trabalho toda a lesâo corporal, ou perturbaçâo funccional, doença^ 

ou morte, produzida no exercicio ou por causa do exercicio p^ofis~ 

sional, determinando suspensao, ou limitaçao, temporaria ou perma- 

nente, da capacidade para o mesmo trabalho". 

procurou-se abranger em uma disposiçao unica o accidente 

propriamente dito e a molestia prof issional, s em excluir, ao mes- 

mo tempo, as concausas supervenientes e preexistentes, 

Ê o que déclara explicitamente o seu relator; 

"0 art, 1- do projecto conceitûa, em uma mesma disposiçae 
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o accidente indernnizavel sogrjrjdo (. regimen ds. lei, equiparando, pa- 

ra todos os effeitos, a doença profiSBicnal ao accidente proprianer- 

te dito, Hn todos os casos, f ica bem claro que as concausas nao 

determinam excepçoes na applicaçâo da lei. Estas duas circuisstan- 

cias - a protècçao légal aos casos de doença profissional e a ac- 

ceitaçâo das concausas, tanto no accidente prcprlamente dite, co- 

mo na doença profissional - sao o coroamento de um longo e brilhan- 

te movimento doutrinario que, nos varios paizes, vem propugnando 

por uma conceituaçao clara, larga e libéral do accidente do traba- 

Iho", 

Sobre este dispositivo, observa o Dr» Costa pinto, direc- 

tor-gerenfe da Companhia Segurança Industrial: 

"0 artigo transcripto def ine o que é accidente do trabalho, 

procurando com relative exito, incluir na definiçâo a molestia pro- 

fiaeional. Sua redacçâo dâ, porêm, logar â possibilidade de uma 

interpretaçâo 1 itérai, que poderia acarretar graves abuses, certa- 

mente nâo previstos pelo legislador, Ê o caso que as palavras 

"no exercicio, ou" podem dar a entender que, por motivo de qual- 

quer molestia, cuj os symptomas se manifestassem durante o trabalho, 

os operarios virâo a ter direito as vantagens da lei de reparaçoes, 

muito embora taes molestias ou lesoes nao sejam produzidas por cau- 

sa do exercicio profissional e isto porque a cenjuncçào "ou" exclût 

da caracterizaçao do accidente feita pelo artigo, a simultaneidade 

das duas condiçôes "no exercicio d© trabalho" e "por causa do exer- 

cicio profissional". 

"Ora, o espirito da lei de accidentes do trabalho ê sem- 

pre indemnizar o accidente produzido pelo trabalho e jamais moles- 

tia que, tendo outras causas normaes, se raanifestem, eventualmente.. 

no exercicio do trabalho". 

"Por pouco que se conheça o meio a que se vae applicar 
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a nova lei, ver*se-â que muitos dcenter, comparecerao ao trabaJho 

e s Ornente no exercicio deste se declararao em tal estado, ficando 

com direito ao gozo das vantagens que essa interpretaçâo literal 

parece fundamentar. Cesse modo, pois, a nova definiçao équivale, 

praticamente, a declarar que o patrâo é responsavel por toda e 

qualquer molestla dos seus operarios". 

Evidentemente, se ura operario,é, por exemple, acommetti- 

do de variola, no exercicio do trabalho, sem que se possa ter a 

certeza de que ahi foi contrahido o germen da moleatia, claro ê 

que ella nâo deve ser considerada accidente do trabalho. 

0 risco profissional ê o risco inherente a uma determiX 

nada profissao, Nao visa, pois, senâo o accidente produzido pelo 

trabalho. Se o facto é alheio ao trabalho, nâo pôde ser conside- 

rado accidente do trabalho, ainda que occorra no logar do trabalho 

e durante as horas do trabalho. Cirecta ou indirecta, immediata 

ou mediata, a caracterizaçâo do accidente do trabalho ex?.ge sempre 

nma. relaçâo entre o accidente e o trabalho. 

A este respeito, jâ assim nos pronunciamos no "Acciden- 

tes do Trabalho", pag, 22î 

"A lei de accidentes dottabalho tem alguns senoes, qvxe 

bem poderiam ser evitados. 

A propria emenda raerece reparo» 

A lei nâo régula os accidentes no trabalho em gérai, mas 

tâo sômente os accidentes do trabalho. 

Quando ura operario, durante o trabalho, e, por exemple, 

fulminado por um raio, ou entâo dispara contra outro ura tiro de 

revolver, ha accidente no trabalho e nâo accidente do trabalho. 

Este ê o accidente inherente ao trabalho, determinado pela propria 

indus tria, ao passo que aquelle pôde ser inteiramente estranho ac 

mesmo, nao dando logar a irdenmisaçao". 
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Déclara o artigc 2^ «ûo uule titutivo; 

"Occorrido no trabalhc, ou em razâo do trabalho, o acci- 

dente nas condicçoes do artigo anterior, obriga 0 patrao ao paga- 

mento de uma indemnizaçâo ao operario, ou a sua familia, corn eiscep 

çao dos casos de força maior ou dole da propria victima". 

Q^er parece-nos que, substituindo nesta disposiçao as 

palavras "no trabalho ou em razâo do trabalho " pelas palavras "em 

consequencia do trabalho", 0 artigo le poderâ ser mantido sem xn- 

conveniente algum, porque dessa maneira nâo terâ cabimento a in- 

terpretaçâo que o Dr. Costa pinto receia se possa dar a tal diapo- 

sitive. 

Ao contrario do que dispoe a lei ne 3.724, 0 prqj ecto, 

adoptando, aliâs. a oriontaçào seguida na maiorla das legislaçoes, 

nâo isenta o patrâo da responsatllidade no caso de dolo de eatra- 

nhos. 

crvmn rbni^ra Afranio Peixotog nâo é justo assimiler ao 0. 

lo do patrâo 0 dolo de tereeiros. Dado o caracter transaccional 

da lei. a indemnizaçâo deve recahir sobre o patrâo, que poderà re 

c vperal-a,. entretanto, pelo direito commum (Medicina Legal^_pag. 

239.) 

Nâo séria conveniente, porém, excluir do direito â in- 

demnizaçâo 0 herdeiro que provocasse intencionalmente o accidente 

a exemple do que estabelece àlei argentina? 

x 
X X 

CAMPO DE A PPL IC AC ÂO _DA_LEI - 0 proj ecto dilata bastante o carapo 

de applicaçâo da lei, estendendo seus bénéficiés aos operarios de 

quai que r exploraçâo commercial ou industrial, inclusive agricola.. 

desde que nesta se empi eguem mais de dez trabalhadores, 

Nao ha negar que o principal fundamento do nsco profi 
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sional résidé no perigo deoorrente do oomplicado machinisme exlgi• 

do pela industria moderna, mas nâo ha negar tambem que em toda a 

parte existe uma accentuada tendencia para ampliar oada vez mais 

a sua esphera de aeçao» 

Adrien Sachet, dépôts de mostrar que a Allemanha come- 

çou instituindo o seguro obngatorio apenas para a industrie pro- 

priamente dita e que. pouco a pouce, e fol estendando aos diverses 

rames da actividade humana. (agrlcultura, explorâmes florestaes. 

transportes de terra e mar. commercie. etc.) assignais que a mes- 

ma evoluçâo extenslva se tem operado. seb grâes diverses, em todas 

as legislaçôes que têm adoptado e risio profisslenal (Traité de la 

législation sur les accidents du travail) 

A agrlcultura e as explorâmes florestaes sâo protegl- 

das pelo risco profissional na Heruega. Blnamarca. Belgica. In- 

glaterra e Luxemburgo. A Brança estendeu o risco profissional. cm 

X906, âs empresas commerciaes e, em 1911. âs exploraçoes flores- 

taes! Na Italia. desde 1918 que é obrigaterio o seguro contra es 

accidentes do trabalho agricola. 

Se, entre n'es, quasi toda a industria )k esté, su: eita 1 

applicaç-ae da lel. nada J ustlf ica a excluBSe dos estabelecimentus 

a ■'/» Tnai«? rafos os accidentes do trata- 
commerciaes, onde, alias, sao mais raros o^ 

Iho. E. per outre iado, se a lel jé abrange os estabelecimentes 

agricclas em que se faz use de meteres inanimados. nâo ha razae p 

ra que continuem excluides aquelles que me utilisem taes meto- 

res. Ê certo que nesta hypothèse, sao menores as perspectivas de 

oemeensacSo os accidentes sâo menos numerosos e, lucro, mas, em corapensacao, "a 

portanto. mener serâ o omis imposte ao patrao. 

Semelhanec «edida pederia apenas censtituir uma amee.ça 

para ,o pequeuo lavrader, mas e projeot. évita habilmente esse in 

donveniente, excen'.uands da rerponsabilidade os patrêes que tirs- 
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rea menos de 10 operarios, 

pensamos que o intuito do s eu relator foi incluir nao s'o- 

mente as exploraçoes florestaes senào tambem a industria pecuaria, 

e os termos em que esta redigido o art, 3 e parece autorizar seraelhan- 

te interpretaçao^ 

Nao séria, porfem, mais conveniente fazer express a refe- 

rencia nesse sentido? 

0 § 2® do mesmo artigo faculta ao poder Executive estera 

der o regimen da lei a outras actividades profissionaes, desde que 

seja para isso solicitado pelas organizaçoes de classe interessa- 

d as • i 

Coherente corn a opiniao expendida no "Accidentes do tra- 

balho, pg. 22, julgamos conveniente a eliminaçào desse paragraphe, 

pois que, constituindo o risco profissional uma derogaçao do direi- 

to commuip, sèment e pelo legislador deve ser delimitado o seu campo 

de applicaçao. Demais, difficilmente se enoontrarâ uma classe 

de trabalhadores que nao possa ser considerada como incluida ma 

latitude do citado § 25, 

x 
X X 

INPEMNIZACÂO - 0 projecto mantern o systema de pagamento intégral, 

de uma so vez, do quan tum da indemnisaçao. 

De certo, ainda é cedo para instituirmos o regimen de 

pensoes, adoptado, alias, pela maioria das naçoes e oonsiderado ge- 

ralmente como o mais conveniente aos interesses do operario e da 

sua familia, 

Nao è nuss1vol deixar de reconhecer a procedencia das jn- 

diciosas cons j de raçôss feitas a este resjeito pelo Dr. Jorge St^sc , 

présidente do Centre Industriel do Bras il, em entrevis ta conce^ida 

ao "Jornai do Comvieicio" em Petemtuo de 191?» 
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Reconhecendo as d iificiii.d&dsu pa^a a implantaçsc do La ', 

regimen, entre nos, o Congresso Juridioo Coi^iGmorativo da Indepe.'ir 

dencia do Bras il approvou a seguinte conclusâo: "Nas condiçoes ac-- 

tuaes do Erasil, ê preferivel que a indemnizaçâo, no caso de incapa- 

cidade permanente, seja paga de uma so vez". 

Nos casos de morte ou de incapacidade total permanente, 

a indemnizaçao corresponde a uma somma egual a do salario de très 

annos da victima, 

Em taes hypothèse s,a indemnizaçao, na Hespanha, nao exce* 

de de duas vezes o salario annual; na Inglaterra, é igual a très 

iszes o salario annual, f ixado o maximo em 300 e o minimo em 100 £, 

(spmente em caso de morte, porque em caso de incapacidade total 

permanente a lei ingleza manda abonar 50^ do salarie s émanai); na 

Argentina, corresponde a très annos de salarie, nao podendo excé- 

der de 6.000 pesos; na Italia, a cinco annos, fixado o minimo em 

3.000 liras; na Dinamarca, é egual a seis vezes o salarie annual, 

f ixado o minimo em l800 e o maximo em 4800 coroas, em case 6-j mca- 

pacidade total permanente, e a quatro vezes, fixado o minime em 

1200 e o maximo em 3.200 corôas, em caso de morte. Em alguns 

Èstados da TJniâo Americana, a indemnizaçao se eleva a 5-000 dollars 

e o mesmo atê 10-000 dollares. como acontece no Ohio. 

îîa França, na Allemanha, em Portugal e no Estado de Nu- 

va-York, a pensao é de 66 2/3$ do salario, no caso de incapaciuad ^ 

total permanente. Na Suecia, a pensâo corresponde a 70$ do salai 10 

Estabelece o art, 7a do proj ecto; 

"Em caso de morte, a indemnizaçao, paga de uma so vez â 

familia, conjuge sobre vivante e herdeiros necessarioç observadas 

as dispos içoes do Codigo Civil sobre a ordem da vocaçao-heredira- 

ria, consistirâ na somma do salario de très annos da victima com 

) ac ores c imu das des pesas .J'anerarias. 
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§ is - Na conformiiaàe J.o direito noiror-um, caberâ a meta 

de da indemnizaçao ao conjuge sclorevivente e a outra metade aos ne:> 

deiros necessarios. 

§ 2Ô - Nao terà direito â fnderanizaçao, que re^erterâ in- 

jregralmente aos filhos, o conjuge que, ao tempo do accidente esti- 

ver divorciado por culpa propria, ou, voluntariamente, river ac 

premorto sepatado. 

§ 38 - A indemnizaçao deverâ ser paga: 

a) integralmen^e, as pessoas a cuj a subsistencia provesse 

a victima, na falta de conjuge, divorcio deste por culpa propria, 

separaçâo voluntaria e inexistencia de ascendantes ou descendantes; 

b) a terça, âs pessoas mantidas pela victima e duas ter- 

ças partes aos seus descendentes ou ascendantes, na falta do conju- 

ge ou nas incompatibilidades estatuidas na letra anterior". 

Pelas disposiçôes transcriptas, o patrâo sera, am qual- 

quer hypothèse, obrigado ao pagamento intégral da indemnisaoac. 

ao passo que, segundo a lei actual, a indemnizaçao fica rectv.sida, 

eqi certos casos, a dous terços, e em outros casos, a um tercc sV 

mente, como se vê do- seguinte; 

"Art. 7e - Em caso de morte, a indemnizaçao consistir'a 

em uma somma igual ao salarie de très annos da victima, a quai 

sera paga de uma sb vez â sua familia, conjuge sobrevivente e he^- 

m* % - . _ 
deiros necessarios. observadas as disposiçoes do Codxgo Civil so- 

bre a ordem da vccaçao hereditaria, e mais 100^ para as despesas 

do enterramerto, 

§12-u conjuge sobrevivente terâ direito â metade da 

indemnizaçao e os he'rdeiros necessarios â outra metade, na c on- 

formidade do direito oommum. 

§ 22 - Deixund.o a victima sômente conjuge ou sbmente 

herdeiros necessa: ics a inôerrnisaçao sera reduzida a uma sorrra 
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igual ao salario de dous annos. A inesma reducçao terâ logar se o 

c^njuge sotrevivente estiver divorciado por culpa sua ou estiver 

voluntarlamente separado, 

§ 38 - Na falta de conjxxge, ou estando este divorciado por 

culî>a sua ou voluntar lamente separado e nao havendo herdeiros neces- 

sarios, se a victima de ixar pessôa cuj a sutsistencia provesse, a 

essas pessoas deverâ ser paga a indemnizaçâo, reduzida nesse caso 

â somma igual ao salario de uim. anno"» 

0 proj ecto nada diz sol)re o quantum da indemnizaçao, em 

caso de incapacidade total permanente, mantendo, poitanto, o arti- 

go 8e da lei , 3*724, o quai estabelece o seguinte; 

"Em caso de incapacidado total permanente, a indemnizaçao 

a ser paga â victima do accidente consistirâ em uma somma igual â 

do s eu salario de très annos". 

Neste ponto, a unica modificaçao e a que résulta do au- 

gmente do limite maximo que, ao envez de 7:200$000, passa a ser de 

14;400^000 (art* 6e do prqjecto). 

Em caso de incapacidade. total temporaria, o projecto 
« 

manda que a indeimizaçâo sej a de duas terças partes do salatio dia- 

rio e nao de metade desse salario, como acontece actualmente. 

Em caso de incapacidade parcial permanente, o projecto 

majora para dez e noventa por cento o minimo e maximo das percen- 

tagens que, pela lei n* 3.724, variam entre cinco e sessenta por 

cento, 

Em caso de incapacidade parcial temporaria, a indeimisa- 

çâo, em logar da metade da differença entre o salario que vencia 

e o que vencer, em consequencia da diminuiçao da capacidade, segun- 

do estatue a lei n. 3.724, passarâ a ser de duas terças partes des- 

sa differença. 

Prescreve o artigo 14 da lei 3*724; 
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"As indexnnizaçoes e diarias recebidas pela victima, em 

virtude de qualquer incapacidade, serao deduzidas das indemniza— 

çôes que forem dévidas por motivo de seu fallecimento ou por se 

tornar permanente a incapacidade temporaria", 

Em sentido opposto, reza o artigo 11 do proj ecto; 

"AS indemnizaçoes e diarias recebidas pela victima, em 

virtude de qualquer incapacidade, nao serao deduzidas das dévi- 

das por motivo do seu fallecimento ou por final permanencia da 

incapacidade temporaria", 

Sempre com o proposito de favorecer o operarxo, o pro- 

j ecto déclara que se entende por salarie annual 365 vezes o sala- 

rie diario da victima na occasiao do accidente, isto e; mais 65 vezes 

do que estabelece a lei 3»724„ 

Pareceu-nos conveniente estabelecer um confronto entre 

as dispoàiçoes do proj ecto e as da lei em vigor, afim de que se 

pudesse bem avaliar o accrescimo do onas imposto ao patrao e a 

justiça ou injustiça des se accrescimo. 

Nao ha duvida de que o limite maximo actual précisa ser 

ampliado, e neste sentido jâ nos manifestamos no "Accidentes do 

trabalho", pag, 79- 

Nao serâ, porêm, exaggerado o limite de 14;A00$000, is- 

to é, o dobro do actual limite? 

Como se viu, a lei 3.724 fixa em 100$000 a indemnisaçâo 

para as despezas de enterramento. 0 proj ecto refere-se unicamen- 

te a despesas funerarias* 

Nao séria conveniente estabelecer um limite para taes 

despesas, 200$000, por exemplo? 

Quanto ao calculo de salano annual, é bem de vêr que, 

normalmente, um operano nao trabalha; mais que 300 dias pqr apiîp 
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e essa ê, em gérai, a média adoptada pelas diversas naçoes, 

A lei 3.724, declarando que, em caso de incapacidade to- 

tal temporaria, a indemnizaçao sera de metade do salarie, nada mais 

•h» 
fez que seguir o regimen adoptado nas legislaçoes franceza, argen- 

tina, herpanhola, italiana, ingleza e austriaca e da grande maioria - 

dos Estados da Uniao Americana, 

0 proj ecto prefiere o regimen seguido na Allemanha, em Por- 

tugal e nos Estados de Nova-York, Chia, California e Massachusetts, 

Cumpre, aliâs, notar que nao é este o regimen mais favora- 

vel, pois a lei hollandeza manda abonar 70 por cento, a lei Suissa 

80 por cento e, na Servia, onde se adoptam percentagens varias, a ip- 

demnisaçao pôde attingir mesmo ao salarie» intégral, 

Convem ter em vis ta todavia, que nas casas graves, a vic- 

tima é quasi sempre hospitalizada â custa do patrao» 

Como observa Ale.landro Unsain, o criterio de fixaçâo do 

meio salarie é um criterio como qualquer outre, È évidente que 

se trabalhando, o operario nécessita integralmente do salarie para 

sua subsistencia e de sua familia, com maioria de raeao nécessita 

quando soffre um accidente, pjûis neste caso augmentam as suas des- 

pesas 4 Parece que o principio do salarie intégral nâo é geralmente 

adoptado nao s6 para evitar as sxraulaçoes como tambem para poupar 

â industria gastos excessives, uma vez que a incapacidade mais fré- 

quente é a incapacidade temporaria. (Accidentes del trabàj oj. 

0 proj ecto manda que, em se tratanto de incapacidade par- 

cial permanente, a percentagem seja fixada para cada caso. 

Em principio, nâo parece conveniente a fixaçâo de uma 

percentagem para cada caso, uma vez que essa percentagem poderâ 

variar segundo a idade, instrucçâo, papacidade de adaptaçao a outra 

profissâo, etc. 

A este respeito, escrevemos no "Accidentes do trabalho". 
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pag 82; 

"A lei déclara que o calcule da indemnizaçao, nos casos de 

incapacidade parcial permanente, deverâ ser feito de accordo com a 

classificaçâo estabelecIda no regulamento. 

Determinar o quantum da indemnizaçao em caso de incapaci- 

dade parcial permanente, isto é, em que medida a aptidao para o 

trabalho se acha diminuida pelo facto do accidente, é a parte mais 

importante e mais difficil do medico-perito, affirma Vibert» 

Comprehende-se a difficuldade que haveria para a organi- 

zaçao compléta de uma tabella determinando. n quantum a pagar em 

cada caso de incapacidade parcial permanente, 

Por occasiâo da discussao da lei franceza no Senado, M» 

Eardoux, respondendo a M. Elavier, declarou que séria perigoso im- 

por ao Executivo uma tarefa tao delicada. Se este estabelecesse 

uma classificaçao especial para cada profissao, a lista séria inter- 

minavel; se, ao contrario, adoptasse uma classificaçâo gérai para 

todas as lesoes, tal processo acarretaria graves injutstiças, porque 

a. importancia da perda de um orgao varia segundo a profissao# 

Referindo-se ao caso, escreve Thoinot; "Escapamos ao pe- 

rigo de uma tabella officiai de avaliaçao. Eu creio que, com excep- 

çâo da Italia, nenhum outro paiz possue tabella officiai", 

0 criterio adoptado na elaboraçao da nos sa tabella foi 

fixar o menor numéro possivel de casos de incapacidade parcial 

permanente, ficando os demais dépendantes do juii, que decidirâ 

em cada caso occorrente, tendo em vista o exame pericial", 

percebe-se facilmente, escreve Adrien Sachet, que séria 

materialmente impossivel tarifar previamente cada lesao, uma vez 

que nunca se encontram na natureza dois casos perfeitamente eguaes, 

Duas lesoes, com o mesmo nome em cirurgia, differem sempre pelas 

coraplicaçôes inevitaveis de que sao acompanhadas. De resto, posto 
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que identicas em todns os pontes, o damno résultante variaria ain- 

da segiondo a profissao, a edade, o sexo e o estado de saude da 
i 

victima e tambem de accord o com mil outras c ircums tanc ias.t.. impos- 

siveis de prevêr. 

0 systema de percentagem fixa, que nao se adopta somente 

na Italia, mas tambem na Hespanha, na Argentina e, em gérai, nos 

Estados da Uniâo Americana, é considerado, todavia, como o melhor 

meio de evitar questoes, quasi sempre prejudiciaes a patroes e ope- 

rarios, 

Tal systema merece a preferencia do Dr» Costa Pinto, que 

assim se manifesta a respeito; 

Na segunda parte, o artigo intmduz uma brilhante e feliz 

innovaçâo, que representarâ um grande serviço social, porque virâ 

facilitar extracbdinariamente os accordes entre as victimas de 

accidentes e os respectives patroes. Pica determinado que na re- 

gulamentaçao da lei serâ organizada uma tabella esfjecial, deter- 

minando uma percentagtem exacta para cada especie de lesao do tra- 

balho, A medida précisa^ porêm, ser completada, determinando-se 

que na organizaçâo da dita tabella sejamcomputados tambem, além 
M 

da natureza e extensao da incapacidade, a idade e a profisaao da 

viectima, que sâo factores indispensaveis, pois nâo se pode admit- 

tir, quanto â idade, que, na hypothèse de incapacidade da raesma 

natureza e extensao, seja dada a um sexagenario a mesma indemni- 

zaçao que a um j ovem, e, quanto é. profissao, basta considerar que 

o dedo de um lynotipista nâo pode ser equiparado, para o effeito 
m 

da indemnizaçâo, aô de um estivador ou conductor de vehiculos# 

A phalangeta de qualquer dedo représenta para o primeiro uma perda 

muito maior que a perda de todo o dedo medio ou annular, para os 

segundos, impondn-se, por isso, que a profissao sej a, tambem, toma- 

da em consideraçâo, a exemple do que occorre na tabella americana 
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de indemnizaçoes, denominada SCIIEDULE POR RATIRG PERH/LANEPT 

DISAEILITIES, Introduzida essa modificaçao no présente artigo, des- 

de que o mesmo seja posto em vigor desapparecerâo as causas de des- 

accordo entre as partes na liquidaçao das indemnizaçoes, porque 

cada victima saberâ ao certo o quantum ^ que teria direito liqui- 

de e incontestavel"» 

x 
X X 

SOCCORROS MEEIC03 E PHARMACEUTICOS - Estabelece o artigo 14 do 

projecto: 

"Em todos os casos e desde o momento do accidente, o 

patrao é obrigadh, além da indemnizaçao e diaria, â prestaçâo de 

soccorros medicos e pharmaceuticos e, se necessarios, hospitalares 

É,mais ou menos, a reprodueçao do artigo 13 da lei 3,724, 

A lei franceza admitte que a victima escolka medico de 

sua confiança, 

0 P,r>, And rade Bezerra entende que a lei 3.724 nào Ihe fa- 

culia tal direito "Salvo condiçoes especiaes que o juiz poderâ apre- 

ciar", Ê essa tambem a nossa opmiâo, 

Tratando do assumpto, escreve Evaristo de Moraes; 

"Q,uestao mais delicada é a relativa â escolha dos medicos 

e pharmaceuticos, o texto da nossa lei parece attribuil-a ao patrâo 

nao segumdo a onentaçao da lei franceza de 190?, cqj a critica vem 

sendo repetidamente feita, 

Sem desconhecer em parte o fundamento da critica. nào po- 

demos, entretanto. esquecer que â escolha patronal pôdem oppor li- 

mites os sent imentos humanitarios e o respeito da dignidade pessoal. 

a, em these, se deva suppor que o pataao tem vantagem na cura 

do operano-victima e na sua prompta e compléta rehabilitaçâo pro- 

fissional, ninguem contestarâ que elle possa ser mal ajudado pelo 
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s eu medico ou pelo s eu pharmaceut-co. Outres im, nao serao raros 

os casos em que, por contactos anteriores, tornem-se incrmpativdis 

um operario e um medico de determinada fabrica. Para taes situa- 

^oes, devidamente averiguadas, cabe ao juiz ['ou até mesmo 4 auto- 

ridade policial) attender a reclamaçao da vxctlma, permittindo-lhe 

escolher medico, ou pharmaceutic o, por conta do joatrao. Ê preciso, 

porém, no légitime interesse deste ultimo, estabelecer tabella para 

taes serviços medicos e forneciraentos de pharmacia, evitando-se abu- 

sos. (Os accidentes no trabalho e sua reparaçao, pag 114). 

Apoiando a opiniao de Evaristo de Moraes, déclara o Dr. 

Carlos Penafiel; 

"Nesse assumpto de confiança medica, nada ha a oppor peias 

nem se deve traçar limites aos sentimentos humanos, ao respeito da 

dignidade pessoal e da fé de cada operario neste ou naquelle medico, 

(Documentos parlamentares - Legislaçao Social vol,,, 3g.. pag 91)« 

Ua Allemanha, a victima deve ser tratada por medico da 

corporaçao a que estiver alistada. Na Eelgica, o operario so po- 
X ' - ' -v 

derâ escolher o seu medico, quando o serviço nao estiver organisa- 

do pelo patrao, Em Portugal, o medico é indicado pelo patrao, sal- 

vo em casos de alta cirurgiai 

Sobre à, livre escolha do medico, référé Adrien Sachet; 

"A livre escolha do medico tem dado logar ao appareci- 

mento de officinas que attrahem operarios e servem para fabricar 

accidentes ou simular aggravaçoes, Ê preciso tomar medidas legis - 

lativas energicas para reprimir o mal, que acarreta um augmento 

inquiétante das despesas inedicas e pharmaceuticas e o incitaraento 
» 

dos operarios â indolencia". (ob. cit.). 

Quanto aos soccorros medicos surgem ainda duas questoes 

importantes: p&de o operario deixar de communicar ao patrao o ac- 

cidente de que foi victima? P&de o operario recusar-se a obedecer 
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â prescripçâo medica? 

Gasos ha em que o operario permanece em aua casa sem dar 

sciencia ao patrao do accidente de que foi victlma. p6de acontecer 

entao que, ao fixa de algum tempo, aggravado o mal, sejam maiores 

as consequencias da incapacidade. Outras vezes, o accidentado des- 

cura o tratamento, abandona o hospital ou deixa de ir ao consulte" 

rio medtico ou mesmo se récusa a soffrer intervençao cirurgica 

que o facultative Julga indispensavel, 

Todos os medicos, observam Qilive e Eeignen, conhecem o 

perigo a que estâo expostas as feridas a que faltam cuidados imme- 

diatos. Qualquer ferida insignificante, que séria cicatrisada em 

48 horas, aem occasionar, talvez, nehhuma incapacidade de trabalho, 

poderâ, exposta âs poeiras da officina, inficionar e ser assim o 

ponto de partida de accidentes graves, até mesmo mortaes, Julga- 

mos, accrescentam elles, que o operario, se deixa de communicar o 

accidente ao patrâo ou nâo se apresenta ao medico no prazo mais 

curto possivel, commette uma falta inexcusavel (Accidents du travail' 

Se o patrao é obrigado a prodigalizar ao operario todos 

os cuida-dos necessarios â sua cuia, a este cabe, por sua vez, o de- 

ver nâo menos imperioso de fazer tudo quanto depender de si para 

assegurar o successo do tratamento medico, 

Q,uando, pois, elle récusa, sem motivos plausiveis, seguir 

a medicaçâo prescripta» parece évidente que as aggravaçoes ou com- 

plicaçoes imputaveis â sua injustificada resistencia nâo devem ser 

consideradas como consequencia do accidente, para os effeitos da re- 

'paraçâo, 

Mas quando deverâ considerar-se j ustif icada a resistencia? 

0 operario tem, incontestavelmente, direito de se reeusar 

a soffrer operaçoes perigosas, porque o direito de dispor da vida 

ê um direito essencial pessoal e inalienavel. E, de uma maneira 
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gérai, considerara-se comn perig^sas ou aleatorias todas as operaçoes 

cirurgicas que exigera chloroforraizaçan. 

Nao se tratando, pnréra, de operaçan, o feridn é obrigado 

a submetter-se ao exame raedico) toraar os médicamentns prescriptos e 

deixar applicar ligaduras ou apparelhos orthopedicos, cuj o use fôr 

considerado necessario, soffrer as raassagens aconselhadas, seguir 

tratamentos hydrothérapie os, alectrotherapicos, radiothérapie os ou 

outres seraelhantes, Mao p&de recusar-se a certas intervençôes ci- 

rurgicas destinadas a facilitar o tratamento ordinario da ferida ou 

a prévenir accidentes inficiosos, taes corao o asseio da ferida e 

incisoes complémentares dos cutativos. Nao p6de recusar-se egual- 

mente a supportar ir\i eeçoes hypodermicas de sérum preventivo de cer- 

tas molestias (serùm antitetanico, sérum antirabicoo'- etc,), quando 

estas inj eeçoes sâo tidas pelo medico corao necessarias ou simples - 

mente uteis, 

Muitas vezes, entretanto a récusa em seguir ura tratamento 

medico é devido, menos â mâ vontade da victima do que â sua ignoran- 

cia ou an enfraquecimento morbido de sua vontade. Por outro lado, 

os preconceitos, résultantes de sua ignorancia, pMem leval-o a 

preferir, aos cuidados de um medico, as praticas inuteis, quando 

nao prej udic iaes, de um charlatâo ou feiticeiro, 

Taes motivos essenclalmente humanos devem ser apreciados 

com grande moderaçao, afira de que nao seja adraittida como injusti- 

ficada senao uma resistencia ditada pela mâ fé, maxime se a vonta- 

de do ferido nao é inteiramente livre ou se tera soffrido alteraçao 

imputavel ao traumatismo. (Adrien Sachet - ob cit.) 

Como se vê, o assumpto, rauito delicado, nao comporta so- 

luçao radical, mas depende, na maioria dos casos, de apreciaçao pon- 

de rada d o j uiz, 

Mao séria, porém, conveniente estabelecer que, quando o 

operario deixar de communicar o accidente ao patrao ou quando, por 
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manifesta mâ vontade, nào otservar as prescripçoes medicas, ou quan- 

do se recusar, inj ustif icadamente, de soffrer pequenas operaçoes 

an&dinas, taes como as que jâ referimos, nâo terâ direito â indemni- 

saçao por qualquer aggravaçao de incapacidade, uma vez que, era taes 

hypothèses, a aggravaçao dériva nao mais do accidente do trabalho, 

mas de um acto realizado voluntariamente pela propria victima? 

Ê hem de ver, entretanto, que tal medida nao poderia ser 

applicavel aos casos em que a récusa do operano concorresse s im- 

plesmente para aggravar a lesâo que, por si s6, fosse de natureza 

a asrcarretar a morte ou a incapacidade permanente, 

x 
X X 

SEGUROS CONTRA ACCIDENTTS DO TRAEALHO - Nao hasta concéder direito 

â indemnizaçâoî é mister assegurar o pagamento dessa indemnizaçâo, 

E, porque, para tal fim,^ nada mais conveniente do que o seguro, 

considera-se, em gérai, o seguro ohrigatorio como corollario logi- 

co do risco profissional. 

Os que nao querem ir tao longe, nao podem deixar, toda- 

via, de reconhecer que a garantia do operario contra a infôolvahili- 

dade do patrâo é o complemento indispensavel do risco profissional, 

Por isso, as naçôes, que ainda nào adoptarara o seguro ohrigatorio, 

procuram, por outros meios, protéger o operario na hypothèse de 

semelhante eventualidade, 

Na Allemanha, todos os patroes sào, obrigatoriamente, agru- 

pados em um certo numéro de corporaçoes profissionaes, fiscalizadas 

pelo Estadq, A essas corporaçoes cahe o serviço de reparaçoes dos 

aecidentes do trahalho, 

Na Austria, vigora regimen semelhante, mas as corporaçoes, 

ao envez de serem meramente profissionaes, podendo ahranger todo o 

paiz, como acontece na Allemanha, sào territoriaes, ahrangendo todas 
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as profissoes da regiâo (uma corporaçao para cada provincia), 

Na Noruega, no Luxemburgo e na Hungria, o seguro é mono- 

polizado por uma caixa officiai para todo o territorio. 

Na Suecia, o seguro ê obrigatorio; o segurador pôde, en- 

tretanto, escolber entre a repartiçâo officiai de seguros e as so- 

cledades de.seguros mutuas patronaes, fiscalizadas pelo Estado, 

Na Hollanda, o seguro é obrigatorio, mas, assim como acon- 

tece na Finlandia, os patrôes podera segurar-se em uma companhia par- 

ticular, fiscalizada pelo Estado, ou ser seus proprios seguradores, 

mediante cauçao feita â Caixa Nacional, que opéra em concurrencia 

com as companhias particulares, 

Regimen semelhante é adoptado na Italia, onde os patroes 

p6dem segurar-se na Caixa Nacional ou em companhias fiscalizadas 

pelo Estado ou ser seus proprios seguradores, desde que estabeleçam 

caixas, reconhecidas por lei ou decreto real, em condiçoes de respon- 

der pelos riscos de um numéro de operarios superiores a 500 e depo- 

sitem, além disso, na Caixa dos depositos e emprestimos^ uma cauçao 

na f^rma deterrainada pelo Ministro da Agricultura, Indus tria e Com- 

mère io* 

Na Suissa, o seguro é obrigatorio na Caixa Nacional Suis- 

sa de seguros contra os accidentes, 

Na França, o seguro ê facultative, mas, quandos os pa- 

troes nao sao segurados em companhias de seguros nem fazem parte de 

syndicato de garantia, fiscalizados pelo Estado, sao obrigados, em 

caso de cessaçâo da industria (voluntaria ou em virtude de morte, 

liquidaçào j udicial, fallencia ou cessâo do estabelec imento) a de- 

> : 
positaf na Caixa Nacional de Aposentadoria o capital representativo 

das pensoes a cargo da empresa. Com o auxilio de um fundo especial, 

constituido por uma maj oraçao do imposto de patentes e um supprimen- 

to de taxa sobre as minas., a referida Caixa assegura o pagamento das 
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pensôes (em consequencia de accidentes que acarretem incapacidade pcr 

manente ou morte) toda a vez que o patrào, por insolvabilidade eu imp 

possibilidade momentanea, deixe de fazer regularmente o pagamento, 

Na Belgica, o seguro é obrigatorio para todos os patroes 
. . i 

que nao quizerem fazer uma cauçao. Os interessados p&dem escolher 

entre a caixa officiai e as caixas particulares, fiscalizadas pelo 

Estado. Assim corao acontece na Prança, existe na Belgica um fundo 

de garantia contra o risco de insolvabilidade patronal, alimentado 

com as contribuiçoes dos patroes nao segurados. 

Em Portugal, os patroes que nao quizerem transferir sua 

responsabilidade âs sociedades Mutuas patronaes ou companhias de 

seguro, fiscalizadas pelo Estado, deverâo depositar na Caixa Gérai 

é Bepositos, â orflem do Gonselho de Seguros, as réservas correspon- 

dentes âs pehsoes de que se tenham tornado responsaveis, em virtude 

de morte ou incapacidade permanente, 

Na Inglaterra, a lei de 1906 estabelece que, quando uma 

associaçao de seguros, reunindo a maioria de interessados e certa 

industria, for constituida em qualquer circums cripçao, 0 Secretario 

de Estado p8de expedir um acto, sqjeito â approvaçâo ulterior do 

Parlamento, obrigando todos os patroes a segurar-se nessa associaçao, 

A despeito do espirito de livre iniciativa, que caracteri- 

za a raça anglo-saxonia, parece évidente que 0 direito inglez estâ 

firmemente orientado no caminho da obxigatoriedade do seguro, E a 

prova disto temol-a na lei de 16 de Dezembro de 1911, que jâ insti- 

tuin o seguro obrigatorio contra a invalidez, a velhice e a falta de 

trabalho. 

Nos Estados Unidos, a legislaçao apresenta grande diversi- 

dade. Assim é que, emquanto alguns Estados se limitam a estabale- 

cer a responsabilidade patronal, outros adoptam o seguro obrigatoric. 

monopolizado por uma caixa officiai, como acontece em Nevada, ou com 
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a faculdade de escolher entre a caixa officiai e uma coiapanhia par- 

ticular, fiscalizada pelo Estado, como se venf ica em Massachusetts, 

À lei de accidentes do trabalho de Nova-York, de 1914, dé- 

clara que o patrâo deve garantir a indernnizaçao de uma das seguintes 

maneiras: 

a) segurando os seus operarios no "Eundo de Seguros do 

Estado", administrado pela commissao de accidentes do trabalho (com- 

posta de cinco membros nomeados pelo Governador do Estado com o as- 

sentimento do Senado); b) segurando os seus operarios em uma associa- 

çao autorizada a funccionar em seguros operarios; c) dando prova 

satisfatoria de sua capacidade financeira para responder, por si mes- 

mo, pelo pagaraento da indernnizaçao, podendo, nesta hypothèse, a Com- 

missao exigir garantia ou deposito, 

Regimen identico é adoptado no Estado de Michigan. 

Na Argentina, o seguro é facultative, mas existe uma in- 

stituiçao officiai (caixa de garantia), destinada a assegurar o pa- 

gamento das indemnisaçoes em caso de insolvencia dos patroes. Essa 

caixa ê constituida pelo producto das multas impostas em virtude 

de infraeçao â lei de accidentes do trabalho e das indemnizaçoes 

quando as victimas nao deixam berdeiros, ou quando a ellas perdem 

direito os beneficiarios estrangeiros, por haverem abandodiado o 

paiz, 

A lei 3.724, na tocante â garantia da indernnizaçao, limi- 

tou-se a estabelecer o seguinte; 

"Art. 25 - Ê privilegiado e insusceptivel de penhora o 

credito da victima pelas indemnizaçoes determinadas na présente lei. 

§ Unico - A divida proveniente dessas indemnizaçoes goza, 

sobre a predueçao da fabirca em que se tiver dado o accidente, da 

preferencia excepcional attribuida pelo paragraphe unico do artigo 



AGi 3..2. 12-1*97 - 

.. .... ■ - 25 

759 do Codigo Civil aos crédites por salarxo de traDalhadcres agrico- 

las", 

Poram assim postas de lado as providencias suggeridas no 

projecto Maximiniario de pigueiredo e no substitutive prudente de Mo- 

raes; seguro em companhia de idoneidade averiguada ou deposito no 

Thesouro Nacional de uma cauçao destinada a assegurar o pagamento 

da indemnizaçâo» 

Ruy Barbpsa. na conferencia dn Theatro Lyrico sobre a 

questâo social, criticou severamente a lei neste ponto, mostrando 

que, na maioria dos casos, o pperatiio fica sem garantia alguma, 

Assim se manifestou o grande brasileiro; 

"A garantia dos bens da sociedade ou empresa, a cuj os ser- 

viços estiver a vietima do accidente, nâo Ihe afiança. no maior numé- 

ro de casos, o embolso da indemnizaçâo, Alèm das fabricas, vastas 

categorias ha de grandes industrias (e eatas vêm a ser talvez, as 

que mais larga superficie abarcam, no campo indus trial) nas quaes 

os bens das associaçoes ou firmas, de c\\t o pessoal for membre o ope- 

rario, nâo Ihe assegurara a satisfaçâo do damno, a que houver sido 

condemnado o responsavel. 

Entre essas categorias, indicarei as construcçoes civis 

e as estradas de ferro, 0 direito de preferencia, excepcional, ou- 

torgado pela lei ao operario, sobre a produeçao da fabrica, onde 

occorreu o accidente, nâo vale nas hypothèses de obras dessa nature- 

za ao obreiro prejudicado* 

As construcçoes civis, habitualmente, se fazem por conta 

de terceiros. Ora 'e ao empreiteiro que o operario serve. Sobre 

o empreiteiro, pois, é que recae a responsabilidade, 0 trabalhador 

5. es ado, logo, nâo tem deante de si nenhuma garantia real. 0 crédite 

pessoal de constructor é, desfarte, o seu unico elemento de seguran- 

ça. Nas construcçâes de estradas occorre, quasi sempre, a mesma si. 
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tuaçâo» Sao empreitadas, que se executam. ordinariamente, por 

conta da administraçâo publica, ou de associacoes, reduzindo-se os sei. 

contractos com os empreiteiros â obrigaçao de Ihes retribuirem a 

obra construida e entregue*_„, < ■ 

Mas, ainda quando se trate de estabelecimentos industriaes 

muitos haverâ que nem com o seu material, nem com a sua producçao, 

offereçam aos trabalhadores, o.u suas- familias, a garant la de haverem a 

indemnizaçâo. obtida por sentença. Demos, por exemplo, uma fabrica, 

de explosives ou ura estabelecimento destinado âs manipulaçoes que 

se exercem sobre materias inflaramaveis, Uma officina dessas pbde 

voar de um momento para outro, numa explosao; ou arder, atê aos s eus 

M 
ultimos restes, em um desses incendies cuj a violencia e rapidez sao 

irresistive is. Um incendio, uma explosao des tas, importam na ex- 

tineçâo das sociedades, ou na fuina total do patrimonio dos capita- 

listas, a quem pertenciaîu os bens destruidos, se os seus donos os nâo 

houverem acautelado com o seguro; e, sendo assim, quai a materia exe- 

cutavel, sobre que iria cahir a execuçao do operario vencedor na ac- 

çao j udicial ? 

Em todos esses casos, portante, operarios brasileiros, 

estarieis inteiramente logrados. Alem de que, senhores, ainda nos 

casos em que a indemnizaçao estiver perfeitamente assegurada pela 

existencia de haveres, sobre os quaes possa recahir a aeçao do exe- 

quente, por mais summario que sej a o curso do processo, nunca a li- 

quidaçâo do crédite das victimas do accidente se consummarâ com tan- 

ta presteza, como, no caso do seguro operario, o seu empolso ao se- 

gurado» 

Seguro ou cauçao, pois, senhores, nâo ha outro alvitre 

para dar realidade â indemnizaçâo dos accidentes do trabalho, pa- 

ra que esse bénéficie nâo se seja a partilha de uns e o desespero 

de outros". 



0 regulamento procurou sanar tao grande lacuna,. instituin- 

do o seguro facultative, fiscalizado pelo Governn, como se vê do 

seguinte : 

Art. 28 - Ê licite ao patrao: 

a) effectuar o seguro individual ou collective de seus 

operarios era cempanhias de seguros devidamente autorizadas a operar 

em accidentes do trabalho, quer para o pagamento das indemnizaçoes, 

quer para a prestaçao de soccorros medicos, pharraaceuticos e hospi- 

talares; 

b) effectuar 0 seguro de que trata a alinéa anterior em 

syndicatos profissionaes, organizados de accorde com o decreto legis 

lativo n, 1,637, de 5 de Janeiro de 1907- 

paragraphe Unico - Em nenhura desses casos poderâ 0 pa- 

trao descontar do salarie de seus operarios qualquer contribuiçao 

destinada ao pagamento das despesas provenientes do seguro ou das 

quotas dévidas ao syMicato. 

Art. 29 - As sociedades de seguros so serâo autorizadas 

a bperar em accidentes do trabalho se se nbrigarem as seguintes 

condiçoes: 

a) separar as operaçoes de seguros contra aecidentes do 

trabalho das de quaesquer outros que realizem, 

b) constituir um fundo de garant ia especial, cuj a importan 

cia sera arbitrada pelo Ministre da Agr icubtura. Indus tria e Coramer-- 

cio, e f ixada annualmente, segundo o valor dos seguros realizados; 

c) submextter-se â fiscalizaçao do Ministerio da Agriculta- 

ra, Industria e Commercio, sem prejuizo de fiscalizaçao da Inspecto- 

ria de Seguros; 

d) remetter ao mesmo Ministerio, nas épocas convenientes, 

e statut os. balanços. reàatorios, informaçoes minuciosas sobre taiias, 

oalo\xlc da réserva de seguros, contractos e suas novaçoes, modèles . 
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de apolices, etc. 

Paragraphe unico - Os syndicatos profissionaes sf) seran 

autorizados a operar em accidentes do trahalho se se ohrigarem ao 

condiçoes h _ç e d deste artigo, 

Art, 30 - 0 fundo de garantia de que trata o art* 29, Ie- 

tra b, sera depositado no Thesouro Eacional, em dinheiro ou em apo~ 

lices federaes da divida publica, 

Art, 31-0 patrâo deverâ communicar â companhia de se- 

guros ou syndicato profissional, dentro do prazo de 24 horas, o 

accidente e todas as circumstancias que com elle se relacionam, afim 

de serem cumpridas as obrigaçoes contrahidas. 

Art, 32-0 Governo poderâ cassar a autorizaçao concedi- 

da âs companhias de seguros e syhdicatos profissionaes, desde que nao 

cumpram as condiçoes estipuladas neste regulamento* 

§ TJnico - Serâ organizada uma commissao consultiva para 

o estudo do assumptos concernentes aos seguros contra os accidentes 

do trabalho» 

Art, 33 - Caso as companhias de seguros ou syndicatos pro- 

fissionaes nao satisfaçam integralmente as obrigaçoes estabelecidas 

neste regulamento, a victima dos accidentes, por si ou por intermedio 

de seus représentantes, reclamarâ ao représentante do ministerio pu- 

blico, que procederâ immediatamente,- af xm de que as mesmas sej am cum- 

pridas pelo patrao", 

a providencia, porêm, nao podia ser compléta, uma vez que 

ao Poder Executive fallecia competencia para estabelecer multas âs 

companhias que operassdm em accidentes do trabalho sem estarem de~ 

vidamente autorizadas» 

Ainda assim, sao consideraveis os benefxcios résultantes 

Ja inmvaçâo regulamentar, pois, quando o patrâo é segurado em com- 

nanhia fiscalizada pelo Governo, o operario pMe ter quasi a certe-a 
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de que estâ assegurada a sua indéfinizaçâo. 

jâ se acham autorizadas a funcciodar em accidentes do 

tratalho quatre sociedades: Companhia Segurança Industrial, Compa- 

nhia Nacional de Seguros Operarios. Sociedade Anonyma Lloyd Indus- 

trial Sul Americano e Companhia Erasileira de Seguros. além da So- 

ciedade coopératif de seguros operarios em fahricas de tecidos 

fundada pelo Centre Industrial de Piaçâe e Tecelagem de Algodae, 

censtituido em syndicato prof issinnal, de accordo com o decreuo 

5 de Janeiro de 1907. , 

Sfmente a companhia Segurança Industrial oontaTa. em Ju- 

nho de 1923, oerca de 85.000 operarios segurados. 

Informa o Dr. Costa pinto; 

"0 seguro contra accidentes do trahalho esta encontrando 

franca aeceitaçào nos Esrados de S. Paulo. Rio Grande do Sul. Mi- 

mas Geraes, Paranâ e Santa Catharina; no Districto pederal, 6 qua- 

sl tâo vulgar oomo o seguro oontra fogo; na Bahia, em Pernamhuoo, 

no Parâ e no Espirito Santo, estâ ainda inoipiente, nos demal 

tados,quasi que se nao pratica." 

Tudo faz crêr que a sua esphera de aoçào serâ ampliada 

cada vez mais, tal a vantagem que delle résulta para o patrao. 

0 projeoto de 22 de Agosto de 19'3 nada oontem sobre ga- 

mntia da indemnizaçâo. 0 substitutive de 22 de Setembr , po , 

nào s'omente estende a preferenoia excepolonal do paragraphe unlco 

do artigo 759 do Codigo Civil a todo r aotivo da expleraçao, inclu- 

sive a producçâo, quando houver. no estabelecimento onde se der o 

accidente, como tambem reproduz. com ligelras modificaçôes, os dis- 

pesitivos regulamentares attinentes ao seguro facultative. 

Assim dispoe o substitutive; 

Art. 26 - A divida proveniente da indemnizaçâo por acci- 

denta do trabalho goza. sobre todo o active, producçâo, inclusive, 

■la exploraçâo em que se tiver dado c accidente, da preferencia exe. ,: 

clonal attribuida pelo paragrapho unico do art. 739 do codigo civil 



aos crédites por salaries de tratalhadores agncolas. 

Art. 27 - Ê licite ao patrâc: 

a) quer para o paésaœnto das inaer.ini2aç;e3, quer para a 

prestaçaa, de socoorros medioos. pharmaoeuticca e hospitalares, ef- 

fectuar o seguro individual ou ccllectiyg. de seus operanos en: 

companhia de seguros devidanente autorlzada a operar em accidentée 

do trabalho, 

b) effectuar o seguro de que trata a alinéa anterior em 

syndicatos profissienaes, erganizados de accorde com o décrété le- 

giislativo ne 1.637, de 5 de Janeiro de 19A7. 

paragraphe unico - Responde pela indemnizaçâo résultante do 

accidente, perante e operarie, o respective patrâe. embera este te- 

nha segurado individualmente eu collectivamente os seus operaries. 

Art. 28 - Em nenhum dos casos do artigo anterior pode^a 

o patrâc descontar do salario de seus operarios qualquer contrihui- 

çâo destinada ao pâgamento às despesas provenientes de seguro ou 

das quotas dévidas aos syndicatos. 

Art. 29 - As s ociedades de seguros 36 serao autonzadas a 

operar sobre accidentes do trabalho se se obrlgarem âs seguintes 

c ondiçoes: 

a) separar as operaçoes de seguros contra accidentes do 

trabalho das de quaesquer outres que realiaem; 

b) constituir um fundo de garantia especial, cuj a impor- 

tancia serâ arbitrada pelo Conselhe Nacional do Trabalho e fixada 

annual mente, segundo o val or dos seguros realizados; 

c) suhmetter-se â fiscalizaçâo do Conselho Nacional do 

Trabalho, sem prejuizo da fiscalizaçâo da Inspectoria de Seguros, 

d) remetter ao mesmo Conselho, nas épocas convenientes, es 

tatutos, balanços. relatorios, inform^çâes minuciosas sobre taxas, 

calcule de réserva de seguros, contracte® e suas novaçâes e modèles 
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de apollces; 

paragraphe unico - Os syndloatos profissionses s6 serao 

autorizados a cperar sehre accidentes do trabalho se se obrigarem âs 

condiçoes ^ e â deste artign. 

Art, 30-0 fundo de garantia de que trata o artigo ante- 

rxor, le^ra b, serâ depositado no Thesouro Nacirnal em dinheiro ou 

em apolices federaes da divida publica. 

Art, 31-0 patrâo deverâ communicar â companhia de segu- 

ros ou s^ndicato profisslonal. dentro do prazo de 24 horas, o acciden- 

te e todas as circumstanoias correlativas. aflm de serem cumpridas 

as obrigaçoes contrahidas. 

Art. 33 - Quando as companhias de seguro ou syÉdicatos pro- 

fissionaes nâo satisfizerem integralxnente as obrigaçoes estabeleci- 

das na legislaçâo sobre accidentes do trabalho, a victima do acciden- 

te, por si ou por intermedio dos seus représentantes, reclamarl, ao 

représentante do Ministerio Publico, que procederâ immédiat amen te, 

afim de que as mesmas obrigaçoes sejam cumpridas pelo patrao." 

Como se vê, p § unico do artigo 2? déclara queo patrao 

responde pela indemnizaçâo résultante do accidente, embora tenha 

segurado individualmente ou collectivamente os seus operarios. 

A fiscalizaçâo do Estado, por mais rigorosa que seja, nao 

pî,de evitar p6r complète a f aliène ia das sociedades de seguros, 

Néstas condiçoes, nada mais razoavel do que manter sempre 

a responsabilidade do patrâo, mormente nao existindo caxxa que asse- 

gure o pagamento da indemnisaçâo em caso de insolvabxlidade da com- 

panhia segur adora, 

isso nao significa, todavia, "que o Estado deva abster-se 

de regular cuidadosamente o seguro, porque se de tal medxda nao re- 

s vil ta garantia absoluta, é certo, porêm, que dessa manexra o Esta- 

do podara. tanto quanto possivel, protéger o patrâo contra a eventna- 
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lidade de um duplo onus; o que decorre do pagamento dos premios e o 

que reaultaria do pagamento da indemnizaçao, 

Nao se comprehende, pois, poroque o substitutive nao esta- 

belece penas para as companhias que funccionem em accidentes do tra- 

balho sem estarem devidamente autorizadas* 

Nao séria aconselhavel que começassemos logo pel o seguro 

obrigatorio, pois o que o bom senso estâ a indicar ê que em assumpto 

de tao grande importancia, como este, devemos partir do simples pa- 

ra o complexo» 

Dada a extensâo territorial do paiz e a falta de elementos 

estatisticos que nos permittem orientaçâo segura, nào convem cogi- 

tar neste momento da creaçâo de caixas officiaes, condiçao _sine—^a 

non para a instituiçâo do seguro obrigatorio. 

Por emquant o, afigura-se bas tante o seguro facultative, 

rigorosamente fiscalizado pel o Governo, 

x 
X X 

PROCES S 0 JUDIGIARIO - Uma boa legislaçâo sobre accidentes do traba- 

Iho deve nâo s&mente evitar o mais possivel os pleitos judiciaes, sc- 

nâo tarabem simplificar o processo para os casos em que taes pleitos 
» 

nao possam ser evitados» 

O idéal séria mesmo que todas as questôes sobre accidenter 

do trabalho pudessem ser resolvidas f6ra da acçâo do Judiciario, qua- 

si sempre lenta, dispendiosa e revestida de formalidades por demais 

complexas para o operario. Dabi, a razào de haverem dxversas naçôes 

instituido tribunaes especiaes para a s-luçao dessas questoes, 

A Allemanha e a Austria adoptam a jurisdieçao arbitral, 

Na Allemanha, os tribunaes sâo constituidos de um présidente, esco- 

Ihiao pelo Governo, e de quatro membros, dos quaes dois sao repré- 

sentantes dos patroes e dois représentantes dos operarins. 
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m 
Das dec içoes desses tri'ûi.-naes. ha rcçurso para a Reparti- 

Àr ^ 
çao Impérial de Seguros, Ka Austria, ob tribunaes sao constituido^ à 

egual numéro de membres, mas os patroes, assim como os operarios, src 

representados por um unico membre. Os demais sâo nomeados pelo Go- 

verno» Ao contrario da Allemanha, na Austria nâo existe Jurisdio- 

çao superior: todos os tribunaes arbitraes julgam em ultira instan- 

cia e suas decisoes nao sao susceptiveis de qualquer recurso, 

Na Norueg^, funcciona um tribunal espécial, composto de 

sete membres; um jurisctmsulto, um engenheiro e um medico, nomeados 

pelo Governo, e dois patroes e dois operarios, escolhidos pela Ca- 

mara dos Deputados, 

Na Pinamarca, ha um conselho de seguros operarios corn or- 

ganizaçâo semelhante ao tribunal especial da Noruega. 

Na Inglaterra, todas as questoes relativas a accidentes 

do trabalho sao, em principio, submettidas a arbitramento. Na fal- 

ta de accordo entre o représentante do patrâo- e o dos seus operari os 

a questao é resolvida pelo juiz ou por um arbitre nomeado po.r elle. 

-No-EStado de Nova-York, a Commissâo, a que jâ nos referi- 
/ 

mos, tem poderes para resolver todas as questoes referentes â indetn- 

nizaçao 

Alejandro Unsain, depois de mostrar que, na Argentina, ha 

antecedentes que justificam semelhante regimen, déclara que alli 

o terreno esta sufficientemente preparado para que, em bénéficie de 

todos, possam taes plaitos ser subtrahidos aos tribunaes ordinarics 
« 

e attribuidos aos tribunaesr- industriaes ou especiaes. (ob. cit), 

A lei n. 3.724 estabelece oseguinte: 

"Art. 21 - Recebidos pelo juiz compétente o inquerito e 

documentes de que trata o § 25 do art, 19, sera immédiatamerte irs- 

taurado o pr ocessOjj udlcial, que deverâ ser encerrado no prazo maxi-- 
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-o de 12 dias, contados da data do accidente. Mndo eese praZo 3». 

câ proferida sentença e otdenado o patente devtdo peio accidente. 

. Art* 22 ' TOi*S aS ac5°es 5"® " origigarec da présente 
lei serao processadas perante a iusfi^o 

e a justiça commum, segundo as prescrip^ 

çoes da respectiva organizaçSo j udIcxarla 
v j xciaria, terao curâ;o summario e 

prescreverao no prazo de dous annos". 

Ao Poder Executive aflgurou-se 9ue nào eastavan. taee d4a. 

positives e, per isso. dispoz „o respecttvo regulaitento; 

"Se no correr do processo judiclal, houver accordo entre ' 

as partes sobre o ^uantuç. da inden„izaçâo, oPservadas as disp„siç-0es 

la ler n. 3,724 de 15 de j aneird de 1919 e deste regulamentc, serî. 

censiderado findo o processo, desde que 0 ties.no accordo sej a homolo- 

gado pelo juiz. (art. 45 § 2q)# 

J us t if icando tal medida, ass im se externaram os minlstros 

que assignat an, o referido regulamento; 

"A lei -s'o cogita do processo judicial para a liquidaçào 

da indemnizaçâo. " 

0 regulamentc introduzlo. porém, um disposltivc permittin- 

accordo entre patrîo e operarlo, desde que esse accordo nâo as 

afaste dos limites legaes e seja homologado pelo Juiz. 

A "isaâo do Poder Executive nâo é a de servil executor das 

del iberaç oes do Législative, cabendo-mes; ao contrario, larga ampli. 

n0 "os meios tendentes a essa execuçào corn a uni- 
ca ccndiçao de nao Purlar o intuito da lei. 

Ora, no caso de oue se tm+çi qu se trata. é o que jastamente aconteoe- 

procurou.se facUitar a liquida,^ da indemnisaçSo, sem que fosse 

entretanto. omittida nenPu^ daa cautelas visadas pelo legislador 

a 0 servancia dos limites legaes e a intervençào do Juiz. 

JVaccordo tem a incontestavel vantagem de tornar. pare o 

ypererio. mais rapide o recePimento da indemnizaçâo e de evitar por- 
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outro lado, despesas desnecesgarias com o pagamento de eus tas. 

/-CT accorde mereceu geraes applausos, 

0 projecto adopta diversas medidas destinadas a protéger 

o operario, no tocante â liquidaçao da indemnizaçao. 

Eis como se manifesta o seu relator; 

"Procurando otter a mtior celeridade nos processos por ac- 

cidentes, détermina o art, 1? do projecto que as aeçoes tenham a marfc- 

cha summarissima estabelecida no art, 206 do decreto n, 9*263, de 

28 de dezembro de 1911, vigor na justiça do Pistricto Fédéral, 

E no artigo 18 détermina que, nos Estados, a acçâo serâ propos ta ^e- 
M 

rante a justiça compétente, segundo a respectiva lei de organizaçao 
» ■* 

judiciaria, mas terâ a mesma marcha prescripta no artigo anteriorv 

Pareceu â Commissâo que a relavancia socfial da indemnizaçao por ac- 
r 

cidente e a cbndiçao essencial da celeridadë e segurança do processo 
\ 

para a cobrança da mesma indemnizaçao plenamente j ustif icava-gi a ex- 

cepçâo aberta a seu respeito, ad instar do que fizeram as leis sobre 

credito hypothecario e fallencia, de incluirem-se, entre as dispo- 

siçôes subs tantivas, as regras a seguirem-se na marcha processua] 

para 0 exacto cumprimento da lei, 

âinda no intuito de assegurar e tornar mais rapido 0 pa- 

gamento da indemnisaçao, adoptou o projecto as seguintes dêspos içoes^ 

a) détermina 0 art, 19 do projecto que se a victima, "".n+i- 

mada pelo juiz, nâo constituir advogado dentro de très dias, sert 

o représentante do ministerio publico obrigadb a promover o proces- 

so; 

b) a isençâo de eus tas, sellos ou emolumentos em favor da 

victima do accidente ou eeu représentante. 

c) nos casos de impedimento do représentante do ministe- 

rip publico. serâ este substituido pelo représentante da assistenc^a j 

j r.diciaiia e. onde nao houver, por um curador ad-hoc nomeado pelo. j u 
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d) a appellaçâo serâ sempre recebida ao effeito devolutivo; 

e) naa acçoes movidas contra a Fasenda Publica a appella- 

çao serâ, en todos os cas os, vbluntaria; 

f) no Districto pederal, qualquer que seja o valor da ac- 

çâo, a competencia serâ privativa dos pretores". 

Nao séria preferiveladmittir como unèco recurso o aggrave 

de petiçâo, a exemple das leis processuaes dos Estados de Sao Paulo 

e Rio de Janeiro? 

0 projecto nao s6 mantem o accordo judicial. como estabele- 

ce o seguint©: 

"Art, 24 - Se houver accordo entre as partes, antes de 

iniciado o processo judicial, devera esse accordo ser redigido e da- 

do a registo no Districto Fédéral, na Secretaria do Conselho Nacio- 

nal do Trabalho; e nos Estados, na respectiva delagaçâo do mesmo Con 

selho"» 

Paragraphe unico - Antes de admittir o îicordo a registo, de-, 

verâ o funccionario, encarregado desse serviço, verificar se foram 

cumpridas as disposiçoes da legislaçao sobre accidentes e se a vici 

ma ou seus représentantes effectivaraente receberam, em moeda corren- 

te, a indemnizaçao a que tiverem direito", 

0 Brasil conta mais de 1»300 municipios. Seriam précises, 

pois, mais de 1,300 représentantes do Conselho Pacional do Traoslho, 

para que essa disposiçao pudesse ser regularmente executada, Se 

taes f uncc ionariqs 'f ossem remunecados, a despesa séria avultada; em 

caso contrario, nehhuma garantia podéaia haver de sua perfeita exe- 

cuçao, ' 

Se a liqui^açao judicial depende da justiça estadual, por 

que,nao tornar dependente da administraçao dos Estados a irscal^za- 

çâo as iiqridàqso extia-judicial? 
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OPERARICB ESTkAI^GaIB.C6 - Em re&ra, as log.slaçces sobra accidentes 

do trabalho nâo fazem distmcçao entre naciorunee e es transe iro s, 

emquahto as victxmas ou seus représentantes residem no territorio 

do paiz, A diversidade de legislaçao sôraente se verifica em rela- 

çâo aos que ahi deixam de residir, 

0 principio da exclusao dos herdeiros nao residenles no 

paiz é commum 4s legislaçoes européas, salvo os casos de reciproci- 

dade em virtude de accordes ou tratados internacionaes, 

E este tambem o regimen da lei argentina. 

Uns Eststdos Unidos, alguraas legislaçoes excluem os herdei- 

ros nâo residentes, mas, em compensacao, outras os incluem ern igual- 

dade de condiçoes aos nacionaes. Ha ainda certes Estados que nao 

os incluem nem os excluem por ccmpieto, collocando-os em situaçao de 

inferioridade aos nacionaes. 

Déclara o artige 2? da lei n, 3«724-; 

"Q.uando os benei iciarios da victima forem estrangeiros s3 

tterao direito âs indemnizaçoes se reàidirem no territorio nacional 

mm 
por occasiao do accidente". 

0 proj ecto segue onentaçao difierente, que o seu relater 

justifica do seguinte modo; 


